
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.271 - SP (2017/0158171-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE 

S/A - ECONORTE 
ADVOGADOS : HELY FELIPPE  - SP013772 

 MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA  - SP194037 
 JÚLIO CÉSAR FERNANDES E OUTRO(S) - SP258949 
 FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 

AGRAVADO  : ANDRE TACAO MATUZAKI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OURINHOS - SJ/SP 
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE 

OURINHOS - SJ/SP 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. LEI N. 10.259/001. JUIZADOS CIVEIS E CRIMINAIS 
NO ÂMBITO DA JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. 
EXCEÇÃO. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS 
SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 
OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE O TEMA). 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Lei n. 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis e Criminais no âmbito 
da Justiça Federal, estabeleceu que a competência desses Juizados tem 
natureza absoluta e que, em matéria cível obedece como regra geral a do 
valor da causa.
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual a mencionada regra poderá ser afastada, com base no art. 
3º, § 1º, III, da Lei n. 10.259/01, desde que a pretensão inicial vise 
diretamente à anulação do ato administrativo, o que não é a hipótese dos 
autos, já que eventual invalidação ocorrerá de maneira reflexa.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação.
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VI – Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos 
casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada 
em precedente da 1ª Seção.
VII – Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.271 - SP (2017/0158171-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE 

S/A - ECONORTE 
ADVOGADOS : HELY FELIPPE  - SP013772 
   MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA  - SP194037 
   JÚLIO CÉSAR FERNANDES E OUTRO(S) - SP258949 
   FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 
AGRAVADO  : ANDRE TACAO MATUZAKI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OURINHOS - SJ/SP 
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE 

OURINHOS - SJ/SP 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada em entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual "a mencionada regra poderá ser 

afastada, com base no art. 3º, § 1º, III, da Lei n. 10.259/01, desde que a 

pretensão inicial vise diretamente à anulação do ato administrativo, o que não 

é a hipótese dos autos, já que eventual invalidação ocorrerá de maneira 

reflexa".

Sustenta o Agravante, em síntese, que "deverá ser reformada 

a decisão agravada para que seja adotado o entendimento de que a 

competência do JEF não engloba demandas que visem à anulação ou ao 

cancelamento de ato administrativo federal, seja de forma principal seja de 

forma incidental" (fl. 271e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

278e). 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.271 - SP (2017/0158171-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE 

S/A - ECONORTE 
ADVOGADOS : HELY FELIPPE  - SP013772 
   MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA  - SP194037 
   JÚLIO CÉSAR FERNANDES E OUTRO(S) - SP258949 
   FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 
AGRAVADO  : ANDRE TACAO MATUZAKI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OURINHOS - SJ/SP 
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE 

OURINHOS - SJ/SP 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Verifico que a Lei n. 10.259/01, que instituiu os Juizados Cíveis 

e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu que a competência 

desses Juizados tem natureza absoluta e que, em matéria cível obedece 

como regra geral a do valor da causa:

Art. 3º Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, 
conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal 
até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar 
as suas sentenças.
§ 1º Não se incluem na competência do Juizado Especial Cível 
as causas:
(...)
III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo 
federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento 
fiscal;
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O Autor, na ação principal, pediu o reconhecimento de direito 

individual de não sujeitar-se à cobrança de pedágio controvertida, fixando o 

valor da causa abaixo de sessenta salários mínimos consoante se extrai do 

acórdão recorrido (fls. 143/144):

Penso que assista razão ao juízo suscitante. Com efeito, ainda 
que na ação civil pública possa ter sido pedida a anulação de 
ato administrativo (contrato de concessão e respectivo termo 
aditivo), na demanda aforada pelo autor pediu-se apenas o 
reconhecimento do direito individual de não se sujeitar à 
cobrança do pedágio.
Assim, no feito que deu origem ao presente conflito a questão 
da validade do ato administrativo é discutida apenas 
incidentalmente, isto é, como causa de pedir. A 
desconstituição do ato administrativo não faz parte do pedido 
do autor, que, repita-se, deseja apenas e tão somente ver-se a 
salvo da aludida cobrança.

 
No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual "a mencionada regra poderá ser 

afastada, com base no art. 3º, § 1º, III, da Lei n. 10.259/01, desde que a 

pretensão inicial vise diretamente à anulação do ato administrativo, o que não 

é a hipótese dos autos, já que eventual invalidação ocorrerá de maneira 

reflexa". 

Nesse sentido:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO FEDERAL DE 
JUIZADO ESPECIAL E JUÍZO FEDERAL DE JUIZADO 
COMUM. AÇÃO QUE VISA AO RECONHECIMENTO DE 
DIREITO À EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO DE 
LIBERAÇÃO AMBIENTAL PARA PESCA E 
SEGURO-DESEMPREGO DE PESCADOR ARTESANAL. 
AUSÊNCIA DE PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DE ATO 
ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DO INCISO III DO § 
1º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 10.259/01. COMPETÊNCIA DO 
JUIZADO FEDERAL ESPECIAL CÍVEL, O SUSCITADO.
(CC 102.158/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUIZADO FEDERAL E 
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JUIZADO FEDERAL ESPECIAL. AÇÃO PARA 
LIBERAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL DE PESCA E 
SEGURO-DESEMPREGO. MATÉRIA NÃO INCLUÍDA NO 
ART. 3º, §1º, III, DA LEI N. 10.259/2001. COMPETÊNCIA DO 
JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.
1. Conforme se depreende do 3º, § 1º, III, da Lei n. 
10.259/2001, as causas que visam à anulação ou ao 
cancelamento de ato administrativo fogem da competência do 
Juizado Especial; contudo, a espécie dos autos retrata 
situação diversa, visto que a pretensão da autora cinge-se à 
obtenção de licença ambiental de pesca para posterior 
concessão de seguro-desemprego.
2. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo federal 
do Juizado Especial Cível de Rio Grande - SJ/RS, o suscitado.
(CC 100.251/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009).

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO PARA 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VALOR DA 
CAUSA INFERIOR A 60 SALÁRIOS MÍNIMOS. ART. 3º, § 1º, 
DA LEI Nº 10.259/01. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
ESPECIAL FEDERAL.
1. O art. 3º, § 1º, da Lei nº 10.259/01 estabelece que "compete 
ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar 
causas de competência da Justiça Federal até o valor de 
sessenta salários mínimos, bem como executar as suas 
sentenças".
2. Se o valor da ação ordinária, proposta com o fim de 
compelir os entes políticos das três esferas de governo a 
fornecer medicamentos à pessoa carente, é inferior ao limite 
de sessenta salários mínimos previstos no artigo 3º da Lei 
10.259/2001, deve ser reconhecida a competência do Juizado 
Especial Federal para processo e julgamento da demanda.
3. Não há vedação legal de que conste no pólo passivo de 
demanda ajuizada nos Juizados Especiais Federais entes 
públicos diversos daqueles mencionados no 6°, II, da Lei 
10.259/01, em face do caráter suplementar emprestado ao 
artigo 8º da Lei 9.099/95.
4. A disponibilização de tratamento de hidroterapia, necessário 
para abrandar a distrofia muscular progressiva do autor, não 
pressupõe a anulação ou cancelamento de ato administrativo, 
nem há qualquer requerimento nesse sentido. Inexiste, 
portanto, enquadramento do presente caso à exceção 
expressa no art. 3º, § 1º, III, da Lei nº 10.259/01, que afastaria 
a competência do Juizado Especial.
5. Competência do Juízo Federal do Juizado Especial Cível da 
Seção Judiciária do Estado de Santa Catarina, o suscitante.
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(CC 102.181/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 16/02/2009, DJe 05/03/2009).

Na mesma linha:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO 
DE PERMANÊNCIA. COMPETÊNCIA DO JUIZADO 
ESPECIAL FEDERAL PARA APRECIAR E JULGAR 
DEMANDA CUJO VALOR DA CAUSA É INFERIOR A 60 
SALÁRIOS MÍNIMOS. INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO 
DO ART. 3o., § 1o., INC. III DA LEI 10.259/01. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Aplicado o princípio da fungibilidade recursal para receber os 
Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, tendo em vista a 
simples pretensão de efeitos infringentes. 
2. A teor do disposto no art. 3o. da Lei 10.259/01, a 
competência do Juizado Especial Federal é absoluta, 
estabelecendo-se o valor da causa como critério geral em 
matéria cível. 
3. No caso, o valor da causa foi atribuído em valor inferior a 
sessenta salários mínimos, versando a ação sobre a 
percepção de abono de permanência, com a devolução de 
valores descontados a tal título no período de 31/8/1999 e 
7/4/2001, o que atrai a competência do Juizado Especial 
Federal para o processamento e julgamento do feito. 
4. A hipótese dos autos não se enquadra na exclusão de 
competência do Juizado Especial prevista no art. 3o., § 1o., 
inciso III da Lei 10.259/2001, visto que a procedência do pedido 
formulado na inicial acarretará a manutenção da vantagem 
pecuniária anteriormente percebida pelo servidor, e não a 
anulação ou o cancelamento do ato administrativo, sendo que 
eventual invalidação decorrerá apenas reflexamente da 
sentença de mérito. 
5. Agravo Regimental a que se nega provimento. 
(EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1340183/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
5/2/2016) 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 
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não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
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(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
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DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

Entretanto, considera-se manifestamente improcedente e 

enseja a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto 

contra decisão fundamentada em precedente julgado sob o regime da 
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Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos Repetitivos ou quando há 

jurisprudência pacífica acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VANTAGENS PESSOAIS. TETO REMUNERATÓRIO. 
TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
IMPROCEDÊNCIA MANIFESTA. MULTA.
1.  O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada sob a  sistemática da 
repercussão geral, firmou   entendimento   de  que  não  existe  
direito  adquirido  ao recebimento  de  remuneração  além  do 
teto estabelecido pela Emenda Constitucional n.  41/2003, 
inclusive de vantagens de caráter pessoal,  não  prevalecendo  
a  garantia  da  irredutibilidade  de vencimentos em face da 
nova ordem constitucional.
2.   "Quando   o   agravo   interno   for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente em votação 
unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre 
um e cinco por cento do valor atualizado da causa" (art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015).
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no RMS 43.449/CE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 14/09/2016).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o Recurso Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 
543-C do CPC/1973, firmou entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro 
salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 
5% do valor atualizado da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 662.597/SC, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO.  
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTIVA. APLICAÇÃO DA SÚMULA   
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106/STJ.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC/73. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme assentado no  julgamento  do  REsp  
1.102.431/RJ, processado  sob  o  rito  do  art.  543-C, do 
CPC, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, no tocante à aplicação da Súmula 106/STJ, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em recurso 
especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, é 
de se reconhecer manifesta a improcedência do agravo, 
sendo, pois, aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição 
de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 
CRITÉRIO DE CONVERSÃO EM PERDAS E DANOS. 
COTAÇÃO VIGENTE NA DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DEMANDA. ART. 543-C DO CPC/1973. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso 
especial processado nos moldes do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu que, na impossibilidade de subscrição de ações, o 
critério de conversão em perdas e danos deve ser a cotação 
das ações em bolsa de valores na data do trânsito em julgado 
da demanda (REsp n. 1.301.989/RS, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou 
infundado autoriza a imposição de multa, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a 
condenação da agravante ao pagamento de multa no 
percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do 
CPC/2015).
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(AgInt no AREsp 924.604/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
08/09/2016).

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO e, 

com fundamento no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

imponho multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0158171-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.695.271 / SP

Números Origem:  00015482520164036323  00016070320164039301  00106104620164030000  
106104620164030000  15482520164036323  16070320164039301  201603000106105

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - 
ECONORTE 

ADVOGADOS : HELY FELIPPE  - SP013772 
 MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA  - SP194037 
 JÚLIO CÉSAR FERNANDES E OUTRO(S) - SP258949 
 FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 

RECORRIDO : ANDRE TACAO MATUZAKI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OURINHOS - SJ/SP 
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE OURINHOS - SJ/SP 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Transporte Terrestre

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - 
ECONORTE 

ADVOGADOS : HELY FELIPPE  - SP013772 
 MÁRCIO ARAÚJO OPROMOLLA  - SP194037 
 JÚLIO CÉSAR FERNANDES E OUTRO(S) - SP258949 
 FRANCISCO ETTORE GIANNICO NETO  - SP315285 

AGRAVADO  : ANDRE TACAO MATUZAKI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE OURINHOS - SJ/SP 
INTERES.  : JUÍZO FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE OURINHOS - SJ/SP 
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INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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